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e transgressões administrativas: um olhar  
ao Ordenamento Jurídico Angolano
CeleStino QuemBa*
Introdução
Aceitámos com muito gosto e orgulho o convite que nos foi dirigido 
para	escrever	um	artigo	em	homenagem	ao	Prof.	Adérito	Belmiro	Cor-
reia.	Dissemos	orgulho	e	gosto	por	duas	razões	fundamentais:	primeiro,	
como seu antigo aluno na disciplina de Direito Constitucional e Ciência 
Política,	na	Faculdade	de	Direito	da	Universidade	Católica	de	Angola;	
segundo,	porque	é	merecida	e	justa	a	homenagem	a	este	grande	Profes-
sor,	 que	muito	 contribuiu	para	 a	 edificação	do	Estado	Democrático	 e	
de	Direito,	em	Angola,	não	só	com	as	suas	aulas	e	ensinamentos,	mas	
também	pelos	 inúmeros	 quadros	 que	 formou	 e	 hoje	 são	 testemunhas	
vivas	do	seu	trabalho	enquanto	Docente.
Elegemos um tema que reputamos atual e cuja abordagem visa refletir 





para a normalização do quadro legal 
* Advogado	e	Docente	da	Faculdade	de	Direito	da	Universidade	Católica	de	Angola.
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1. Génese sumaríssima das contraordenações
Depois	da	Primeira	Guerra	Mundial,	o	Estado	manifestou	cada	vez	
mais	as	suas	exigências	em	intervir	na	economia,	exercendo	o	seu	papel	




na	 aplicação	de	 sanções,	 por	 autoridades	 administrativas,	 a	 condutas	
ilícitas	dos	operadores	económicos.	O	princípio	orientador	no	processa-
mento dos referidos ilícitos era o da oportunidade: oportunidade porque 
a	administração	podia	ou	não	de	forma	discricionária,	processar	as	res-
petivas	 infrações,	oportunidade	ainda	na	medida	em	que	era	 tarefa	da	






(RFA)	 e	 depois	 na	República	Democrática	Alemã	 (RDA).	 Já	 nesta	
altura,	EBERHARD	SCHIMIDT	chama	a	atenção	para	a	necessidade	de	














1	 MANUEL	DA	COSTA	ANDRADE,	Contributo para o conceito de contra-ordenação 
(A experiência Alemã).	In	RDE,	6-7,	1980-81,	pp.	87-121, apud	ALEXANDRA	VILELA,	
O Direito de Mera Ordenação Social,	Coimbra	Editora,	2013,	p.	72.
2	 ALEXANDRA	VILELA,	ob. cit.,	p.	78.
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Mas,	o	modelo	de	contraordenação	surge	efetivamente	na	República	










2. Conceito de contraordenação4
Dispõe	o	artigo	1.º	do	Regime	Geral	das	Contraordenações	(RGCO)	
que «contraordenação como sendo todo o facto ilícito e censurável que 





3	 FIGUEIREDO	DIAS,	Temas Básicos da Doutrina Penal,	Coimbra	Editora,	p.	141.









denações trouxe consigo a persistente hesitação acerca da sua definição substancial e da 
sua	delimitação	relativamente	ao	Direito	penal.	A	legislação	portuguesa,	na	sequência	
da legislação alemã sua contemporânea resolveu o problema procurando uma forma de 
distinção	a	que	chamou	«jurídico-pragmática	e,	por	isso,	também	necessariamente	formal».	
E	assim,	segundo	a	«definição»	do	artigo	1.º	do	RGCO,	«constitui	contraordenação	todo	
o facto ilícito e censurável que preencha um tipo legal no qual se comine uma coima […] 
estamos	antes	perante	a	adoção	dum	critério	simplesmente	nominal»,	p.	29.	
5	 O	artigo	2.º	(Princípio	da	legalidade)	tem	o	seguinte	teor:	«Só	será	punido	como	
contraordenação o facto descrito e declarado passível de coima por lei anterior ao 
momento	da	sua	prática.»	
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3. Noção de Coima
A consequência jurídica da contraordenação designa-se «coima»6.	«[…]	
a expressão poderá ter sido originada […] na correspondente expressão 





deve ter procedido a sua introdução aquém dos Pirenéus»7. 
Deste	modo,	 a	 coima	 é	 uma	 sanção	pecuniária	 aplicável	 a	 quem	
pratica	uma	contraordenação.




da multa que também é uma sanção pecuniária que pode ser convertida 




sanções	 penais.	A	 coima	 é	 igualmente	 diferente	 da	 sanção	 civil,	 ela,	
assim	como	a	pena,	está	voltada	para	o	passado,	não	visa	a	reparação,	









6	 No	Direito	Português,	 a	 designação	de	«coima»	para	 a	 típica	 sanção	das	 con-
traordenações	foi	sugerida	pelo	Prof.	Eduardo	Correia	no	seu	Projeto	de	novo	Código	
Penal	Português	de	1963,	in EDUARDO	CORREIA, Direito Penal e Direito de Mera 
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responsabilidade	penal	 pela	 contraordenação),	 antes	 serve	 como	mera	
admonição,	como	especial	advertência ou reprimenda relacionada com 




de reprovação dirigido pela coletividade a um dos seus membros que põe 
em	causa,	através	da	sua	conduta,	valores	essenciais	à	normalidade	da	
vida comum mas apenas como uma censura dirigida pela administração 




conteúdo	da	 culpa	 em	Direito	Penal.	Não	 se	 trata	 de	uma	 censura	de	
caráter	interno,	dirigida	ao	agente,	mas	apenas	uma	reprovação	da	sua	
conduta,	por	não	ter	agido	conforme	a	norma	de	conduta	social.
5. Distinção entre Contraordenação e Crime
Embora o crime não seja objeto da nossa reflexão é importante fazer 
uma	breve	distinção	entre	as	contraordenações	e	crime.	Têm	sido	apre-
sentados vários critérios para traçar a linha de distinção entre crime e 
contraordenação.	Destaca-se	aqui	o	critério	quantitativo	e	o	qualitativo.	









que	 a	 ilicitude	 contraordenacional	 nem	 sempre	 é	 ético-socialmente	 neutra,	 havendo,	
neste	campo,	um	depósito	de	comportamentos	heterogéneos.	Uns	são	valorativamente	
neutros,	mas	outros	 são	providos	de	 ilicitude	ou	desvalor	 ético-social,	 tornando-se	 a	
coima (geldbusse),	 sanção	própria	do	 ilícito	de	mera	ordenação,	uma	espécie	de	«pau	
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A teoria qualitativa é defendida por Eberhard Schmidt11,	 que	 se	
baseou	 em	Goldschmidt,	 a	 elaboração	 da	distinção	qualitativa	 entre	 a	
repressão penal e a aplicação de outras sanções no âmbito da atividade 
administrativa.




uma pura desobediência a ordens ou comandos da Administração 
ou,	quando	muito,	configuram	apenas	delitos	de	perigo	abstrato.
b)	 O	da	ressonância ética	–	o	 ilícito	criminal	eticamente	valorado;	
o	ilícito	contraordenacional,	ao	contrário,	é	eticamente	neutro	ou	
indiferente.
Acrescem a estes dois critérios diferenças de natureza no tocante à 
culpa e às sanções.	No	ilícito	penal	a	culpa	é	dirigida	ao	íntimo	de	cada	





[…] O grande contributo de Eberhard Schmidt foi o de ter rompido 




É	 que	 comportamentos	 há	 que	 devem	passar	 a	 integrar	 o	 ilícito	
penal.	O	que	 sucede	 sobretudo	 ao	 nível	 do	 direito	 penal	 económico	
com a elevação de certos valores dessa esfera e âmbito de abrangência 
à	categoria	de	verdadeiros	Bens	Jurídicos,	passando	a	entronizar-se	no	
âmbito	criminal.»12







princípios	de	ordem	moral	dando-lhe	jurisdicidade	e	que,	de	qualquer	modo,	“a menor ou 
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6.  Conceito e diferença entre contravenções e transgressões 
adminstrativas
6.1. Conceito de contravenções
As	contravenções,	 a	 sua	 noção	 formal	 consta	 do	 artigo	3.º	 do	CP	
dispondo que «Considera-se contravenção o facto voluntário punível 
maior etnicidade, é sempre e ainda um problema de quantidade e não justifica a distinção 
essencial que se procura». Não	se	justifica	assim,	para	este	Autor,	que	seja	autonomizado	
do	âmbito	do	direito	penal	o	direito	das	contraordenações,	designação,	aliás,	que	critica	
por entender tratar-se de «tradução literal que não se ajusta ao sentido da expressão 
alemã	Ordnungswidrigkeeit precisamente pelo caráter artificial do neologismo criado 
pela lei […] e que prefere substituir pela expressão “transgressões de ordem”. Para 
que seja excluída do âmbito do direito penal, uma outra espécie de direito sancionatório 
ou punitivo constituído pelas transgressões da ordem é mister admitir-se que crimes 
e contraordenações não são apenas quantitativa ou qualitativamente diferentes, mas 
que possuem diversa natureza.» EDUARDO CORREIA afirma que o Direito de Mera 
Ordenação Social «é um aliud que qualitativamente se distingue do direito criminal 
“na medida em que o respetivo ilícito e as reações que lhe cabem não são diretamente 
fundamentáveis num plano ético-jurídico”, critério	que	considera,	todavia,	fluido	e,	por	
isso,	necessitando	ser	objetivado	e	definido	pelo	legislador».
FARIA	COSTA, «Aponta para a possibilidade de uma distinção material entre os 
dois	ilícitos,	sem	prejuízo	de	entender	preferível	a	utilização	legislativa	de	um	critério	
formal “capaz de evitar dúvidas ou incertezas que a formulação de um critério material 
sempre levantaria”».
CASTRO	E	SOUSA,	«Se	assume	declaradamente	como	defensor	da	distinção	material	
entre os dois ordenamentos jurídicos: “Não estamos, pois, de acordo com aqueles auto-
res como Helmuth Mayer […] que consideram que a diferença que intercede entre as 
ações antiordenativas e os crimes é tão-só de grau ou quantidade, constituindo aquelas 
meras bagatelas penais.”»
FIGUEIREDO	DIAS,	«Aponta	como	critério	para	a	delimitação	material	dos	crimes	
e das contraordenações a neutralidade ética da conduta que integra o ilícito de mera 
ordenação	social,	por	contraposição	ao	desvalor	da	conduta	que	integra	o	ilícito	penal,	
indiferença ética que se situa necessariamente ao nível da conduta e não ao nível do 
ilícito	[…].	No	fundo	o	critério	para	distinguir	o	ilícito	de	mera	ordenação	social	relati-
vamente ao ilícito criminal é o da relevância ou irrelevância ética das condutas – critério 
material,	qualitativo	e	não	apenas	formal,	sem	desconhecer	que	nas	situações	concretas	
da	vida	a	aplicação	de	 tal	 critério	de	distinção	oferece	dificuldades,	o	que,	porem,	 só	
aconselha	a	que	o	legislador	utilize,	como	efetivamente	utiliza,	um	critério	formal	para	
operar	praticamente	a	distinção	entre	crimes	e	contraordenações».






que unicamente consiste na violação ou na falta de observância das 
disposições preventivas das leis e regulamentos, independentemente de 
qualquer intenção maléfica»13.










perigos que as normas que estabelecem contravenções se destinam a 
prevenir.	É	no	dizer	de	CAVALEIRO	DE	FERREIRA	«o	desvalor	da	





dentemente de toda a intenção maléfica).




13	 EUGENIO	RAUL	ZAFFARONI	e	JOSÉ	HENRIQUE	PIERANGELI,	Manual de 
Direito Penal Brasileiro,	V.	1,	8.ª	Edição,	Editora	Revistas	dos	Tribunais,	2009,	p.	128,	
utilizando um critério quantitativo consideram a contravenção como «um direito penal 
de	menor	quantia».
14	 «Crime	ou	delito	é	todo	o	facto	voluntário	declarado	punível	pela	lei	penal.»	
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1.	 São transgressões administrativas qualquer ação ou omissão, 
dolosa ou negligente, punível com multa, cujo resultado perturba 
ou venha a pertubar o ambiente, o sossego, a ordem pública, a 
segurança de pessoas e bens, a higiene e saúde pública, a orna-
mentação e embelezamento de lugares públicos e privados, bem 
como a atividade administrativa das entidades públicas, não 
cumprindo as regras com esse fim estabelecidas.
2.	 Configura igualmente uma transgressão administrativa a ação ou 
omissão que perturba, de forma direta ou indireta, a atividade 
administrativa das entidades públicas, ordenamento da vida em 
sociedade, através das regras previstas em leis ou regulamentos16. 










apenas	 «um	perigo	 longínquo,	 remoto,	 não	direto	 e	 imediato	 […]	de	
lesão de interesses»17.













6.3. Distinção entre contravenções e transgressões administrativas
A diferença entre contravenção e transgressão administrativa apresenta 
várias particularidades:
1.	 Quanto	à	natureza	da	 infração,	como	 já	nos	 referimos	a	contra-
venção tem natureza penal ao passo que a transgressão em análise 
tem	natureza	administrava.
2.	 No plano da fonte as contravenções podem ser previstas em leis e 
diplomas	regulamentares,	e	as	transgressões	em	lei,	regulamento	
e	 qualquer	 «ato	 normativo»	 como	prevê	o	 artigo	4.º	 e	 n.º	 2	 do	
artigo	5.º18
3.	 As	contravenções	podem	ser	punidas	com	prisão	e	multa,	enquanto	
as transgressões só podem unicamente ser punidas com multa 
administrativa	 (n.º	 1	 do	 artigo	 11.º).	O	 legislador	 acrescenta	 a	
expressão	«administrativa»,	para	acentuar	que	a	multa	nas	trans-
gressões administrativas nunca é convertível em prisão ainda que 
o transgressor não a pague19.	Na	contravenção,	o	não	pagamento	
da	multa	pode	 ser	 convertível	 em	prisão,	 atendo	a	 sua	natureza	
penal	(n.º	1	do	artigo	123.º	do	CP).
4.	 Em	 relação	 aos	 agentes,	 nas	 contravenções	 só	 são	puníveis	 os	
autores	materiais	 ou	morais.	Os	 cúmplices	 e	 os	 encobridores	
não	são	puníveis	(artigo	25.º	do	CP).	Embora	a	Lei	n.º	11/12,	de	 
16	de	fevereiro,	não	se	refira	expressamente	a	punição	ou	não	dos	
cúmplices	 e	 encobridores,	 entendemos,	 salvo	opinião	 contrária,	
que nas transgressões administrativas só são igualmente puníveis 
os	autores	materiais	e	morais.
18	 Artigo	 4.º,	 «Só	 é	 considerada	 e	 punida	 como	 transgressão	 o	 facto	 descrito	 e	









definitiva	 ou	 a	 prestar	 trabalho	 socialmente	 útil,	 decisão	 definitiva	 com	 trânsito	 em	
julgado e que se recusasse sem justificação a cumprir tal decisão era responsabilizado 
criminalmente em crime de desobediência! 
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5.	 Relativamente	às	formas	de	crime,	as	contravenções	não	podem	ser	
puníveis	na	forma	tentada	ou	frustrada,	visto	que	as	contravenções	
consistem unicamente na violação de normas que impõem cautelas 
ou	proíbem	comportamentos	imprudentes,	mas	essa	violação	não	
pode ser incompleta20.	Por	outro	 lado,	a	 tentativa	e	a	 frustração	
pressupõem	intenção	ou	dolo,	e	as	contravenções	são	necessaria-
mente culposas21.
	 EDURADO	CORREIA,	duas	 razões	que	 afastam	a	punição	da	
tentativa	 e	 frustração	 nas	 contravenções.	Uma	de	ordem	 lógica	




longínquo e indeterminado de ofensas de interesses»22.
 A razão de texto ou «formal» está estabelecida «no próprio artigo 
3.º	que,	dizendo	ser	contravenção	unicamente a violação ou falta 
de observância	 das	 disposições	preventivas,	 exclui	 assim	o	pôr	
em perigo essa violação ou falta de observância – em que se tra-
duziriam,	justamente,	a	tentativa	ou	frustração»23.
	 Sobre	 as	 transgressões	 administrativas,	 embora	 tendo	naturezas	





atender «a gravidade da transgressão, da culpa, da capacidade 
económica do agente e do benefício económico que este retirou da 
prática da transgressão, bem como da natureza do bem violado, a 
forma consumada ou	tentada».	Não	acompanhamos	esta	solução.
20	 GERMANO	MARQUES	DA	SILVA,	Direito Penal Português: Parte Geral, 
Introdução e Teoria da Lei Penal,	Vol.	 I,	 2.ª	Edição,	Editorial	Verbo,	Lisboa	 /	 São	
Paulo,	2001,	p.	127.
21	 CAVALEIRO	DE	FERREIRA,	Lições de Direito Penal,	Almedina,	p.	127.
22 Ob. cit.,	p.	223.





6.	 Relativamente à agravação e atenuação da responsabilidade cri-
minal	por	contravenção	–	o	artigo	33.º	do	CP	estabelece	que	«a 
responsabilidade criminal por contravenção não pode ser agravada 
nem atenuada, salvo o disposto no artigo 36.º».	A	situação	que	 
o	artigo	36.º	prevê	está	relacionada	com	a	reincidência,	significa	
que só no caso de reincidência é que se verifica a agravação na 
reincidência.	
	 Não	acompanhamos,	como	é	óbvio,	esta	posição	do	legislador,	na	
medida em que viola e entra em contradição24 com princípio da 





norma	 absurda	 e	 injustificável,	 que	não	 tem	paralelo	 em	outros	
códigos.	Se	se	trata	dos	casos	em	que	a	contravenção	é	punida	com	






razão para que as atenuantes e agravantes gerais não sejam tomadas 
em conta»27.	






25	 Artigo	84.º,	 «A	aplicação	das	 penas,	 entre	 os	 limites	 fixados	na	 lei	 para	 cada	
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valor da multa: sujeitos e modalidade da transgressão	(atendendo	
sempre	os	respetivos	tipos	subtipos).	Assim,	a	aplicação	das	multas	
para pessoas coletivas ou singulares é feita sempre entre um limite 
mínimo	e	máximo.	O	artigo	14.º	determina	que	os	regulamentos	
que aprovam os valores das multas «devem fixar uma graduação 
dos mínimos e máximos atendendo a gravidade da transgressão, 
da culpa, da capacidade económica, do agente e do benefício 
económico que se retirou da prática da transgressão e a natureza 
do bem violado […]».	Entendemos,	igualmente,	que	na	aplicação	
da multa por transgressão administrativa deve-se atender às cir-
cunstâncias	agravantes	e	atenuantes.	
7.	 Extinção da responsabilidade nas contravenções e transgressões 
administrativas.
	 A	 responsabilidade	 nas	 contravenções	 puníveis	 com	multa	 e,	
consequentemente,	do	procedimento	criminal	extinguem-se,	pela	
oblação	 (pagamento	 voluntário),	 nos	 termos	do	n.º	 5	 do	 artigo	
125.º	do	CP.	Deste	modo,	com	o	pagamento	da	multa,	extingue-se	
a	responsabilidade	penal	pela	extinção	da	contravenção.
 Em relação à prescrição das penas nas contravenções e a prescrição 
do	procedimento	criminal,	o	prazo	é	de	um	ano,	segundo	o	§	3.º	
do	artigo	126.º	e	§	2.º	do	artigo	125.º,	todos	do	CP.	
 A extinção das penas nas transgressões administrativas e respetivo 
procedimento	verifica-se	igualmente	pela	oblação	voluntária,	pois	
parece-nos ser a solução mais correta que resulta da interpretação 
do	artigo	18.º	da	LTA.
	 Quanto	à	prescrição	das	transgressões	administrativas,	o	legislador	
apresenta	no	 artigo	19.º	 um	prazo	de	dois	 anos	 a	 contar	da	 sua	
prática.	Mas,	no	n.º	2	do	mesmo	artigo,	refere	que	é	a	transgressão	
que não prescreve enquanto se mantiverem os resultados ilícitos 
ou desconformes da atuação ilícita.
 Ainda em relação à responsabilidade por transgressão administra-
tiva,	o	n.º	2	do	artigo	11.º	estabelece	que	a	mesma	é	independente 
do processo-crime a que a ação ou omissão possa dar lugar.	Esta	
opção	do	legislador	levanta	muitas	dúvidas.	O	problema	coloca-
-se quando o mesmo comportamento constitui simultaneamente 





há ou não violação do princípio ne bis in idem?28 Melhor solução 
para	casos	idênticos	é	a	que	vem	estabelecida,	no	nosso	ponto	de	
vista,	no	n.º	1	do	artigo	135.º	do	Decreto-Lei	n.º	5/08,	de	29	de	
setembro,	que	aprova	o	Código	de	Estrada,	segundo	«se o mesmo 
facto constituir simultaneamente crime e contravenção, o agente 
é punido sempre a título de crime».	Há	aqui	um	concurso	 legal	
ou	 aparente	 de	 normas.	Deste	modo,	 aplicando	o	 princípio	 da	
consunção,	a	contravenção	é	consumida	pelo	crime29.
	 E	se	 for	uma	acumulação	de	 transgressões	administrativas,	qual	
é	o	critério	para	a	 sua	 resolução?	Cúmulo	material	ou	 jurídico?	 
A	lei	nada	se	refere	a	este	propósito.
8.	 No	que	diz	respeito	à	aplicação	das	contravenções,	como	já	nos	
referimos,	 a	 contravenção	 é	 uma	 espécie	 de	 infração	 criminal,	
por	isso,	o	seu	regime	processual	é	idêntico	ao	do	crime.	Assim,	
mutatis mutandi,	 as	contravenções	 são	 julgadas	por	um	 juiz	em	
processo de transgressão,	tal	como	dispõe	o	artigo	66.º	do	Código	
de	Processo	Penal	(CPP),	«Serão julgadas em processo de trans-
gressão as contravenções, qualquer que seja a disposição legal em 
que estejam previstas	 […]».	Já	as	 transgressões	administrativas,	
a	 sua	 aplicação	 pode	obedecer	 a	 duas	 fases,	 consoante	 o	 caso.	
Por	um	 lado,	 se	as	multas	 forem	voluntariamente	pagas,	 todo	o	













n.º	3/14,	de	10	de	 fevereiro	 (Lei	sobre	a	Criminalização	das	 infrações	Subjacentes	ao	
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voluntariamente pagas ou se interpor recurso sobre a decisão admi-






7. Classificação tripartida das infrações. Questões práticas
No ordenamento jurídico angolano coabitam três tipos de infrações: 




Nacional,	a	«definição dos crimes, penas e medidas de segurança, bem 
como as bases do processo criminal»	e	na	al.	t)	do	n.º	1	do	artigo	165.º,	
o «regime geral da punição das infrações disciplinares e dos atos ilícitos 
de mera ordenação social, bem como do respetivo processo».	Interessa-
-nos	apenas	refletir	sobre	a	al.	t)	do	n.º	1	do	artigo	165.º,	que	tem	como	
fonte	 a	 al.	d)	 do	 n.º	 2	 do	 artigo	 165.º	 da	Constituição	da	República	 
Portuguesa.	
Quando o legislador refere «regime geral dos atos ilícitos de mera 






como	 tipo	 sancionatório	 autónomo,	pelo	que	 […]	 têm	de	 ser	 tratadas	
de	 acordo	 com	a	 natureza	 que	 tiverem	 (criminal	 ou	mera	 ordenação	
social)»30.	Acrescentamos	que	em	relação	às	 transgressões	administra-
tivas	o	tratamento	deve	ser	o	mesmo.	Assim	ficamos,	igualmente,	com	
dúvida	 ao	olharmos	para	 a	 legislação	ordinária,	 constatando-se	 que	o	
legislador não segue o nomen juris	previsto	na	CRA,	nem	na	prática	o	
legislador da LTA apresenta um regime geral substantivo e processual 













de Código Penal a figura das contravenções e não das contraordenações? 
Estamos em presença de uma mera desconformidade jurídica ou de uma 
verdadeira inconstitucionalidade? 
A classificação tripartida de infrações na realidade do ordenamento 















de	natureza	penal,	 o	 seu	não	pagamento	pode	 fazer	 incorrer,	 como	 já	
ficou	dito,	o	infrator	em	uma	pena	de	prisão	através	da	sua	conversão.	







O capítulo IV tem como epígrafe transgressões	e	estabelece	no	n.º	1	do	
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artigo	39.º:	«São contravenções, sujeitas e puníveis […].» E prossegue no 
artigo	41.º	que	«as multas previstas nos artigos anteriores são aplicadas 









as	 contravenções,	 quando	na	prática	 são	 aplicadas	 como	 se	 tratassem	
de	 transgressões	 administrativas.	A	 legislação	ordinária	 angolana	 é	
fértil	nesse	 tipo	de	contradições.	Deste	modo,	o	quadro	de	«desordem	
e confusão» em vigor pode ser alterado se forem tomadas as seguintes 
medidas,	em	jeito	de	humildes	propostas,	não	de	soluções,	mas	acima	
de tudo para reflexão: 
Primeiro:	Operar	à	luz	da	CRA,	uma	classificação	bipartida	de	infra-
ções:	crimes	e	contraordenações;




Terceiro: Transformar as multas com natureza administrativa em 
coimas,	vigorando	assim	apenas	duas	espécies	de	sanções	pecuniárias.	
A multa com natureza penal e a coima;
Quarto:	Maior	rigor	técnico	na	qualificação	das	infrações	(contraven-
ção	ou	 transgressão	administrativa),	 tendo	em	conta	o	 regime	 jurídico	
de	cada	uma	delas	e	suas	implicações	práticas;
Quinto: Necessidade urgente de se legislar sobre um regime geral de 
contraordenações,	estabelecendo	uma	parte	substantiva	e	outra	processual.
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